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	Autógrafo nº 30.025
Projeto de lei nº 617, de 2012
Autor: Deputado Carlão Pignatari - PSDB


A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º – Os responsáveis pelos eventos esportivos públicos das modalidades listadas no § 1º ficam obrigados a prover, em cada jogo, ao menos 30% (trinta por cento) de bolas compostas de materiais biodegradáveis e recicláveis, provenientes, em todo caso, de recursos naturais renováveis através de cadeia produtiva sustentável.

§ 1º – Para os efeitos do disposto no “caput”, devem ser consideradas as seguintes modalidades esportivas:

1. basquetebol;

2. futebol de campo;

3. futebol de salão (futsal);

4. futebol “society”;

5. handebol;

6. voleibol.

§ 2º – A proporção de materiais biodegradáveis e recicláveis provenientes de recursos naturais renováveis através de cadeia produtiva sustentável a ser observada em cada bola que integrar o percentual mínimo por partida referido no “caput” é de, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento).

§ 3º – Para os efeitos desta lei, considerar-se-á que:

1. cadeia produtiva sustentável é aquela cujo produto final resulta de uma exploração da natureza que seja socialmente justa e economicamente viável, faça uso racional dos recursos naturais não renováveis e não comprometa nem a biodiversidade, nem a conservação dos recursos naturais renováveis, nem os processos ecológicos;

2. eventos esportivos públicos são aqueles que disponibilizam, gratuitamente ou não, 1.000 (mil) ou mais lugares para espectadores;

3. materiais biodegradáveis são os passíveis de decomposição físico-química pela ação de micro-organismos;

4. materiais recicláveis são aqueles que, depois de utilizados, podem ter suas propriedades físico-químicas alteradas mediante reprocessamento para, finalmente, serem transformados em novos produtos;

5. recursos naturais renováveis são os que, adequadamente explorados, podem ser indefinidamente repostos em qualidade e quantidade pela natureza, sendo, assim, potencialmente inesgotáveis.

Artigo 2º – O descumprimento do disposto nesta lei resultará em:

I – advertência;

II – multa cujo valor será:

a) de 10 (dez) a 10.000 (dez mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESPs), considerando-se, na fixação da pena, os antecedentes e a capacidade econômica do infrator, de acordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade;

b) o dobro do valor da última multa aplicada, cumulativamente, em caso de reincidência.

§ 1º – A multa será recolhida com base no valor da UFESP à data de seu efetivo pagamento.

§ 2º – Ocorrendo a extinção da UFESP, adotar-se-á, para os efeitos desta lei, o mesmo índice que a substituir.

§ 3º – A receita decorrente da aplicação das penas a que se refere este artigo será integralmente repassada para o Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos (FID).

Artigo 3º – Esta lei não se aplicará aos eventos esportivos internacionais que se realizarem no Estado.

Artigo 4º – O Poder Executivo fiscalizará o cumprimento desta lei.

Artigo 5º – Os responsáveis pelos eventos esportivos públicos das modalidades listadas no § 1º do artigo 1º se adaptarão a esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Artigo 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 8 de janeiro de 2013.

_________________________________,                         Presidente

                  BARROS MUNHOZ
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